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Nº do Protocolo: 23006.025903/2025-13
Santo André-SP, 09 de outubro de 2025.

Assunto: Conversão de análises iniciais de admissibilidade em procedimento de investigação
preliminar sumária. Análises iniciais de admissibilidades de procedimentos nº
23006.004159/2025-13, (id) nº  79440, e nº 23006.004327/2025-62, (id) nº  80197.
Vistos e examinados os documentos das representações encaminhadas e após a realização
das análises iniciais de admissibilidade, considerando que:
 
A) Há necessidade de complementos de informação, e eventual oitiva de testemunhas. As
análises iniciais realizadas coletaram documentos, porém, há aspectos a elucidar, mediante
outros meios de prova.
 
B) A unidade administrativa e acadêmica, mediante o exercício do poder hierárquico, tem
discricionariedade (análise de conveniência e oportunidade, observado o interesse público,
uma liberdade de agir conferida ao gestor público) para definir acerca da alocação de
laboratórios entre os docentes do corpo funcional, inclusive acerca da lotação do pessoal
docente nesses laboratórios e nos campi, conforme os regramentos institucionais.
Não resta demonstrado que a unidade acadêmica tenha transferido os docentes de
laboratórios, tendo apenas iniciado discussões acerca de uma eventual mudança laboratorial,
aspecto que poder ter sido tematizado em reunião de comissão e em Conselho de Centro,
porém, não se demonstrou que o docente tenha sido penalizado ou sancionado.
Do que consta, a unidade acadêmica tomou as providências para encaminhar a discussão de
questões eventualmente comportamentais para as esferas cabíveis, não deixando de orientar
os administrados, naquilo que possível. Reuniões de interlocução entre os administrados
foram realizadas, o tema foi levado a juízo por um dos servidores (ação indenizatória), e, até o
momento, não houve uma definição final acerca da mudança de lotação dos laboratórios
entre docentes, sendo essa uma questão passível de interlocução e decisão pelas autoridades
administrativas da unidade acadêmica.
Salvo melhor juízo, também não houve arbítrio ou supressão de instâncias pelo Conselho ou
pela Diretoria da unidade, dado que a outra questão administrativa, em tese, relacionada a
aspectos hipoteticamente comportamentais ou correcionais, foi devidamente reportada à
unidade de apuração competente na esfera administrativa (demanda foi encaminhada para
análises e providências da Corregedoria da UFABC).
 
C)Eventuais apurações ou investigações, de natureza correcional, observam a instrução
processual (processualidade administrativa), e, regra geral, observando o sigilo e a restrição
de acesso, uma vez instaurados procedimentos correcinais, não necessariamente eses
resultam em processos disciplinares (processos sancionadores), havendo algum espaço para a
consensualidade. De outro lado, havendo sido feito relato de possíveis ocorrências, à luz do
princípio da verdade material, cabe melhor elucidar, mediante provas testemunhais, se houve
eventuais infrações comportamentais, observando-se , naquilo que possível, a prestação de
esclarecimentos pelos administrados, ainda sem caráter sancionador. Dito isso, cabe a
conversão das análises iniciais em processos investigativos, na espécie: investigação
preliminar sumária (IPS), para apuração conjunta, nos mesmos autos.

D) Considerando que os processos  nº 23006.004159/2025-13, (id) nº   79440, e nº
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23006.004327/2025-62, (id) nº   80197 são anteriores à utilização do processo eletrônico
correcional, e, a fim de que as apurações possam ser concluídas com brevidade, em um prazo
estimado de até sessenta dias, com eventual  realização de oitivas testemunhais ou tomadas
de depoimentos, com fundamento nos artigos 37, 40 e 41 da Portaria Normativa CGU nº, 27,
de 11 de outubro de 2022, e na Resolução Consuni nº 239/2024, artigo 2º,  DECIDO pela
conversão dos procedimentos de análises iniciais de admissibilidade relacionadas em tela em
processo investigativo preliminar, na espécie: Investigação Preliminar Sumária (IPS), a ser
realizada a complementada pela equipe da Corregedoria-seccional da UFABC, e, em sendo
necessário, com o apoio de servidores de outras unidades acadêmicas e administrativas. No
término das investigações, retornem os autos para juízo de admissibilidade de manifestação
final.
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